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	TERMO DE CONTRATO Nº 090/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2014

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRATADA:
	CIDADE DO CONHECIMENTO, COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

	OBJETO
	Contratação da prestação de serviços técnicos objetivando atender à solicitação da Coordenação de Políticas para a Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo, para alimentação, manutenção e moderação de conteúdo para o “Portal da Juventude”, e o desenvolvimento de um aplicativo para smartphones e tablets com as principais funcionalidades do Portal, de acordo com as diretrizes do Comitê Intersecretarial de Governo Aberto do Município de São Paulo.

	VALOR TOTAL 
	R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

	PROCESSO Nº
	2014-0.180.778-6


A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, neste ato representada pelo Sr. ROGÉRIO SOTTILI, Secretário, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, CNPJ no 07.420.613/0001-27, e a CIDADE DO CONHECIMENTO, com interveniência da FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, fundação de direito privado, sem finalidade lucrativa e econômica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 68.314.830/0001-27, com sede na Avenida Afrânio Peixoto, 14 – Butantã - São Paulo/SP, neste ato representada por seu Diretor Executivo José Roberto Cardoso, portador do CPF nº 520.723.208-87, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente contrato de prestação de serviços, celebrado com dispensa de licitação, com base no disposto no artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações c/c a Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto nº 44.279/03 e nos termos da autorização contida no despacho de fls. 257, do processo nº 2014-0.180.778-6, regendo-se pelas cláusulas a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1. Contratação da prestação de serviços técnicos objetivando atender à solicitação da Coordenação de Políticas para a Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo, para alimentação, manutenção e moderação de conteúdo para o “Portal da Juventude”, e o desenvolvimento de um aplicativo para smartphones e tablets com as principais funcionalidades do Portal.

1.1. A CONTRATADA será responsável pela alimentação, manutenção e moderação dos conteúdos veiculados no Portal da Juventude, como também pela produção de notícias e cobertura de eventos relevantes da Coordenação de Juventude, contemplando temas relacionados aos direitos da juventude e dos direitos humanos e cidadania, conforme definições das reuniões de pauta, que participarão membros da CONTRATADA e da Coordenação de Políticas para Juventude. 

1.2. A CONTRATADA será responsável pelo desenvolvimento de um aplicativo para smartphones e tablets com as principais funcionalidades do Portal.

1.3. A CONTRATADA também será responsável pela atualização do Guia de Políticas para Juventude, conforme metodologia fornecida pela Coordenação de Políticas para juventude.

1.4. A descrição pormenorizada do objeto e das atividades a serem desenvolvidas no âmbito do contrato, dar-se-á conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que faz parte integrante do presente ajuste, como Anexo I, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço deverá ser executado pela CONTRATADA de acordo com as instruções da CONTRATANTE, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, REAJUSTE E RECURSO

3.1. O presente Contrato vigorará da data de sua assinatura até 12 (doze) meses após a assinatura, prorrogável por igual período.

3.2. O valor total do Contrato é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

3.3. Não será concedido reajuste de preços, salvo a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria. 

3.4. O recurso para a execução do OBJETO onerará a dotação orçamentária nº 34.10.14.422.3013.4.318.33.90.39.00-00.

3.4.1. Observado o princípio da anualidade, do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 98706/2014.


CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. Em cumprimento ao que determina a Portaria nº 92/SF/2014, à CONTRATADA apresentará a partir do primeiro dia útil posterior a execução dos serviços, o requerimento de pagamento dos serviços prestados, devidamente instruído com a documentação discriminada a seguir: 

4.1.1. Nota fiscal de serviços eletrônica;

4.1.2. Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;

4.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo.

4.2. A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos, quando aplicável, em cada caso, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade tributária de consignar as retenções cabíveis na Nota Fiscal de Serviços Eletrônico:

4.2.1. ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – de acordo com o disposto na Lei nº. Federal nº.13.701 de 24/12/2003; Decreto Municipal nº. 53.151/2012 e Lei Municipal nº. 14.042/2005, artigo 9º.A, parágrafo 2º, que prevê a retenção na fonte de iniciativa do CONTRATANTE, no caso de prestador de serviços com domicílio fiscal fora do município de São Paulo não inscrito em Cadastro da Secretaria Municipal de Finanças.

4.2.2. IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 

4.2.3. INSS – Instituto Nacional do Seguro Social - devendo a CONTRATADA apresentar Nota Fiscal de Serviços Eletrônica discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária. Normas legais aplicáveis: Leis 8.212/91, 8.213/91, 9.876/99 e I.N. SRP 971/2009 e demais alterações e ainda a Lei 9.711/98.    

4.3. As RETENÇÕES NA FONTE e seus valores, previstos no item 4.2, deverão estar destacados no item 4.2.2.

4.4. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

4.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência. 

4.6. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela CONTRATANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:

4.6.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros – INSS;

4.6.2. Certificado de regularidade do FGTS;

4.6.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas.

4.7. O pagamento será efetuado de acordo com o serviço requisitado pela CONTRATANTE, feito por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, em conformidade com o Decreto nº 51.197/10, decorridos 30 (trinta) dias a contar da data em que for atestada a prestação do serviço e apresentação da Nota Fiscal e adimplemento do contrato, desde que esteja devidamente atestada pelo Fiscal do Posto, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, acompanhada pela solicitação de pagamento contendo quantidade de produto e/ou serviços prestados, preço unitário e valor total.

4.7.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

4.8. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

4.9. A SMDHC não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.

4.10. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria 05/SF/2012.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis para cumprimento deste ajuste;

6.1.2. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

6.1.3. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;

6.1.4. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste ajuste e das disposições legais que o regem;

6.1.5. Providenciar o pagamento após os competentes atestes e entrega da documentação necessária por parte da empresa.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Fornecer os serviços objeto deste ajuste, de acordo com as especificações e prazos assinalados descritos no Anexo 1 - Termo de Referência;

6.2.2. Arcar com os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes deste ajuste.

6.2.3. Apresentar as Notas Fiscais à Supervisão de Administração/SGAF; 

6.2.4. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos solicitados; 

6.2.5. Responder a qualquer tempo pela qualidade dos serviços prestados.

6.2.6. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, obrigando-se, ainda, a comunicar a CONTRATANTE, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

6.2.7. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado à CONTRATANTE ou a terceiros, durante o fornecimento, podendo o valor referente ao prejuízo apurado ser descontado do pagamento de que for credora.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

7.2. Serão aplicadas multas de acordo com os casos a seguir:

7.2.1. 5% (cinco por cento) no caso de infração de cláusula contratual, ou desobediência às determinações da fiscalização;

7.2.2. 10% (dez por cento) por inexecução parcial;

7.2.3. 20% (vinte por cento) por inexecução total.

7.3. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

7.4. São aplicáveis ao Contrato, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução do serviço contratado será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Gabriel Medina de Toledo RF 8072141-1 e, em caso de sua ausência, substituída pela servidora Fernanda Arantes e Silva, RF 777369-2, ambas da Coordenadoria de Políticas para Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873 de 25 de Fevereiro de 2014. 

8.2. A execução do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade da SMDHC, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.

8.2.1. Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, cabe ao fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

8.3. A fiscalização é exercida no interesse da SMDHC, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da SMDHC.

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a SMDHC.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 

9.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

10.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

10.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento lavrado no processo originário.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

11.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Fica proibida a subcontratação do objeto do contrato, sem que haja a prévia e expressa anuência da PMSP, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
13.1. O objeto do Contrato somente será recebido, pela CONTRATANTE, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A Gestão do Contrato ficará á encargo da Coordenadoria de Políticas para Juventude/SMDHC, entendendo-se como a Gestão o serviço geral administrativo deste da formalização até o término do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.3. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.4. Para cobrir as despesas com a lavratura deste Contrato foi emitida Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), referente à taxa de expediente prevista no Decreto Municipal nº 54.730/2013, cujo comprovante seguirá juntado aos autos do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta contratação, é competente, por disposição legal, o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, Capital.

E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pelas partes.

São Paulo,  19  de   dezembro    de 2014.

ROGÉRIO SOTTILI

Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

JOSÉ ROBERTO CARDOSO

Diretor executivo

Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAÇÃO

A Coordenação de Políticas para Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania pretende elaborar o Portal da Juventude da Cidade de São Paulo, que funcionará como canal de comunicação entre a Coordenação de Políticas para Juventude da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo e a juventude paulistana. Além disso, o Portal também se pretende um espaço de comunicação e articulação entre os jovens paulistanos e, nesse sentido, contará com um aplicativo para smartphones e tablets.

O Portal da Juventude é um produto previsto no âmbito do Plano Juventude Viva, uma política nacional concebida pela Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República (SG/PR) e pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), e que contou com a recente adesão do município de São Paulo.

O Plano Juventude Viva é a principal ação programática da Coordenação da Juventude e foi contemplado no Programa de Metas da Cidade de São Paulo, com previsão de diversas entregas, orçamento próprio, e responsabilidade compartilhada entre esta Secretaria de Direitos Humanos e a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial.

O Portal consta como uma das entregas previstas na Meta 43. Seu objetivo é ser um canal de comunicação entre os jovens de São Paulo e com o poder público. O Portal deve ser um espaço onde a juventude tenha voz. Com o desejo de participação política cada vez maior, os jovens podem encontrar no Portal um lugar em que possam se informar dos projetos e ações que a cidade lhes oferece, além de ter acesso a informações, notícias e debates que envolvem a juventude paulistana.

Neste sentido, se justifica a relevância de uma parceria com uma organização que faça a alimentação, curadoria e moderação do conteúdo presente em circulação no Portal, além de desenvolver um aplicativo para smartphones e tablets que seja capaz de trazer as principais funcionalidades do Portal a uma plataforma móvel. Constitui-se imprescindível que a organização contratada ofereça uma equipe com conhecimento em políticas públicas e atuação com o grupo alvo do Portal, a juventude paulistana. Além disso, manutenção do conteúdo do Portal exige profissionais com conhecimento em comunicação digital, audiovisual, juventude e direitos humanos. O desenvolvimento do aplicativo demanda, por sua vez, experiência em design e conhecimento técnico em linguagens de programação, além de experiência em softwares específicos e disponibilidade dos mesmos – recursos inexistentes na Secretaria.

2. OBJETIVO GERAL

O objetivo central do presente projeto é a alimentação, manutenção e moderação de conteúdo para o “Portal da Juventude”, e o desenvolvimento de um aplicativo para smartphones e tablets com as principais funcionalidades do Portal, de acordo com as diretrizes do Comitê Intersecretarial de Governo Aberto do Município de São Paulo.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O jovem paulistano se caracteriza por uma intensa interação com redes sociais e demanda por conteúdo audiovisual, muitas vezes também inserido em plataformas sociais. O “Portal da Juventude” tem, portanto, uma demanda de comunicação que agregue texto, imagens e vídeo. A integração do Portal com os perfis no Facebook, Twitter e Instagram é fundamental, de modo que o conteúdo do Portal apareça também nessas redes. É necessária, portanto, a criação e administração de perfis da Coordenação nas redes sociais.

A existência do Portal em forma de aplicativo para smartphones e tablets, reforça a necessidade da criação de notícias e conteúdos com texto claro e sucinto, com larga utilização de imagens e vídeos. A interface do aplicativo precisa também contar com projeto de design simples e linguagem acessível e inteligível que dialogue com seu público alvo, a juventude.

O Portal contará com uma plataforma para transmissão de vídeos em streaming ao vivo, para acompanhar eventos que envolvam a Coordenação e a juventude paulistana. A instituição que alimentará o conteúdo também ficará responsável por acompanhar e viabilizar as transmissões, além da mediação com o público via chat.

O “Portal da Juventude” será também um espaço para postagem de textos sobre trabalhos e ações da Coordenação, além do material produzido pelas “agências jovens de notícias” nos territórios Juventude Viva. Além disso, haverá uma página institucional, com informações da própria Prefeitura.

Tem grande importância também a atualização do “Guia de Políticas para Juventude”, que consiste numa organização e sistematização das diversas políticas direcionadas à juventude (de 15-29 anos) na Prefeitura de São Paulo, e é a base do banco de dados de políticas usado no Portal.

4. ESPECIFICIDADES DAS PÁGINAS DO PORTAL

As diferentes páginas do Portal possuem demandas específicas de alimentação de conteúdo. As páginas deverão ser a princípio, as seguintes:

a) Fique Ligado

Esta página centraliza notícias relevantes para o público jovem a respeito de direitos humanos, participação política, eventos culturais, educação e tópicos de interesse do jovem em geral. Além disso, também serão veiculadas notícias a respeito das ações da Coordenação da Juventude e da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, relacionadas a essas temáticas. A alimentação dessa página deve funcionar de maneira dinâmica e em simultaneidade com as páginas do Facebook e Twitter. Os responsáveis pelo conteúdo devem estar muito atentos às redes sociais, principais jornais – e suas redações on-line –, além de revistas on-line e blogs de relevância para o público jovem e temas de direitos humanos e cidadania.

Busca-se uma veiculação dinâmica dos eventos de relevância para a juventude paulistana, bem como uma visão crítica sobre os assuntos tratados, mantendo uma linguagem clara e simples, que seja de fácil acesso para os jovens de diferentes regiões e extratos sociais da cidade de São Paulo, contemplando suas diferenças.

Os principais recursos presentes nesta seção do Portal são a inclusão de um texto com título e subtítulo, imagens e suas respectivas legendas (que têm grande importância para usuários com deficiência visual), inclusão de áudio e vídeo, além de georreferenciamento da postagem. Este último recurso é muito útil para notícias sobre eventos ou que mencionem um local específico na cidade. Todos os pontos georreferenciados a partir da seção “Fique Ligado” também aparecerão na seção “Na minha área”.

b) Na minha área

Esta seção se pretende um grande mapa da cidade de São Paulo, que funcionará com diferentes camadas de dados georreferenciados, que poderão ser controladas com a manipulação de filtros.

O principal objetivo desta seção é a veiculação eletrônica do “Guia de Políticas para a Juventude”. O objetivo deste projeto é organizar e concentrar as políticas públicas, programas, projetos e/ou ações direcionadas aos jovens, existentes em todas as Secretarias da Prefeitura de São Paulo. Dessa maneira se cria a possibilidade dos jovens reestruturarem suas trajetórias de vida, com a ajuda das políticas públicas já oferecidas em São Paulo. 

Além do Guia, esta página será alimentada com a localização de equipamentos públicos (CEUs, Escolas, Bibliotecas, Parques e Praças, por exemplo), das redes de voluntariado do “Faça parte” e eventos.

c) Faça parte

O “Faça parte” será uma maneira de juntar pessoas que se interessam em fazer trabalho voluntário e projetos (organizados por meio de ONGs ou iniciativas independentes como ações, multirões e etc.) que necessitam de apoio. Será necessário fazer um trabalho de credenciamento das ONGs e organizações que se cadastrarem no Portal, para garantir que estas possam oferecer boas condições de trabalho e infra-estrutura para as pessoas que se interessarem no voluntariado.

Além disso, é necessário que os dados dessas ONGs se mantenham atualizados no Portal, garantindo que voluntários tenham acesso às informações de contato e endereço atualizadas. Assim, deve ser mantido um contato periódico com todas as organizações para atualizar seus dados, e incentivar o relato da experiência de voluntariado dos jovens que participaram.

d) Trocando idéias

Esta página se propõe a ser um espaço de discussão de tópicos diversos que dialoguem com os temas abordados no Portal e relevantes para a juventude paulistana, propostos de maneira livre pelos usuários, mas também pela instituição responsável pelo conteúdo do Portal.

Além disso, é necessário que a organização responsável pelo conteúdo funcione no papel de uma pós-moderação, ou seja, os tópicos e comentários publicados aparecerão imediatamente na página, mas estarão sujeitos a remoção se manifestarem algum tipo de discriminação (de gênero, cor, religião ou renda, por exemplo), ou se forem violentas em relação a outras opiniões ou usuários do site.

A moderação também deve estar atenta ao “spam”, que consiste em diversas postagens ou comentários com o mesmo texto, veiculando, muitas vezes, conteúdo de publicidade.

e) Institucional
A página institucional conterá informações a respeito da Coordenação de Políticas para Juventude, além de outras coordenações que estejam relacionadas aos projetos da Juventude e da própria Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo.

A organização responsável pelo conteúdo deverá também atualizar e organizar as informações conforme elas forem enviadas pela Coordenação.

5. RECURSOS NECESSÁRIOS NO APLICATIVO PARA SMARTPHONES E TABLETS

O desenvolvimento do aplicativo será feito, em parte, com a realização de reuniões com a empresa responsável pela elaboração do Portal, para que a instituição contratada para desenvolver o aplicativo tenha acesso ao funcionamento e às bases de dados em uso no Portal.

O aplicativo deve ser desenvolvido preferencialmente em tecnologia de código livre sendo também seu próprio código fonte aberto aos usuários, de maneira permanente. O mesmo também deve contar com um rastreador de modificações e correções (bug tracker) público e com resposta do desenvolvedor/mantenedor da aplicação às modificações e patches submetidos pela comunidade de usuários. Além disso, o desenvolvimento deve seguir as diretrizes da Coordenação de Participação Social da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e do Comitê Intersecretarial de Governo Aberto do Município de São Paulo.

a) Notícias e Eventos

Esta seção servirá para, basicamente, ler as notícias, ver as imagens e possivelmente vídeos, além de ter acesso à localização a que a notícia se refere. Deverá existir a possibilidade de visualizar eventos e notícias separadamente.

É importante que o texto seja formatado pelo aplicativo de modo a se adaptar ao aparelho usado e suas especificidades, como dimensões e resolução da tela. Além disso, são muito importantes opções de acessibilidade, como configuração do tamanho do texto e contraste do mesmo. As imagens e vídeos podem ser apresentadas como miniaturas clicáveis, que levam a um conteúdo expandido para toda a tela do dispositivo quando selecionados.

b) Guia de políticas e equipamentos públicos

A principal fonte de dados é o Guia de Políticas para a Juventude, que irá organizar e concentrar as políticas públicas, programas, projetos e/ou ações direcionadas aos jovens, existentes em todas as Secretarias da Prefeitura de São Paulo. Mas existem outras bases de dados que irão compor esta seção, como equipamentos públicos (CEUs, Escolas, Bibliotecas, Parques e Praças, por exemplo).

O usuário irá selecionar o território e o “filtro temático” de interesse, e então fará uma busca usando uma palavra-chave. Mais de um filtro temático pode ser escolhido. Uma busca avançada permitirá visualizar políticas mais específicas para seu perfil.

Os resultados devem ser apresentados como títulos que, quando clicados abrem um detalhamento com descrição do item e algumas informações-chave que funcionariam como links para outros aplicativos na plataforma móvel. Por exemplo, cada política pública exibirá, em seu detalhamento, um endereço e telefone, que levarão, respectivamente, ao aplicativo de mapas e ao telefone do aparelho móvel.

Busca básica: O usuário precisará especificar o território de interesse e um (ou mais) filtro(s) temático(s), para então buscar usando uma palavra-chave.

Busca avançada: Além das opções da busca básica, aqui o usuário poderá especificar sua faixa de renda, nível de educação e gênero.

As categorias ou filtros selecionáveis do mapa funcionarão da seguinte maneira:

Filtros Temáticos:

1. Educação

2. Esporte

3. Trabalho

4. Lazer e turismo

5. Cultura

6. Participação

7. Acessibilidade

8. Mobilidade

c) Voluntariados

No aplicativo móvel, esta parte do Portal deve funcionar como uma listagem de oportunidades de voluntariado que pode ser filtrada por meio de três categorias: “Causa / Assunto”, “Localização” e “Faixa etária”.

O detalhamento de cada voluntariado deve contar com a “descrição do projeto” “atividades” e “pré-requisitos”. Além dessas informações, o endereço e o telefone da organização devem aparecer como links, assim como na seção anterior.

O usuário que quiser participar de algum voluntariado deve receber todos os detalhes do projeto, além dos termos do voluntariado, na forma de um e-mail, que contará com um link para confirmação.

d) Trocando idéias

Esta seção funcionará como um fórum simples, com o mesmo conteúdo existente no website do Portal, sendo que os usuários poderão postar novos textos e comentá-los através do aplicativo móvel. 

e) Outros recursos

O aplicativo deve conter uma série de outros recursos que ficarão em plano secundário em relação às seções principais mencionadas. Esses serão: as informações institucionais a respeito da Coordenação de Políticas para Juventude e da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo; uma área de comunicação entre usuários (juventude) e a Coordenação, com e-mail, telefone e endereço; e por fim uma área de denúncias que poderá incluir uma parte da Rede Juventude Viva.

6. ATUALIZAÇÃO DO GUIA DE POLÍTICAS PARA JUVENTUDE

A Coordenação de Políticas para Juventude da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania pretende elaborar um Guia de políticas públicas para juventude da cidade de São Paulo. Seu objetivo, como mencionado anteriormente, é organizar e concentrar as políticas públicas, programas, projetos e/ou ações direcionadas aos jovens, existentes em todas as Secretarias da Prefeitura de São Paulo.

Além de ser o principal banco de dados presente na seção “Na minha área” do Portal da Juventude e no “Guia de políticas e equipamentos públicos” do aplicativo móvel, essas informações também serão parte de uma publicação a ser distribuída de maneira ampla pela Coordenação da Juventude. O grande objetivo é a transformação de trajetórias de vida dos jovens, com a ajuda de políticas públicas que já existem.

Para desenvolver o Guia será necessário articular uma série de técnicos das diferentes secretarias da Prefeitura no sentido de especificar e esclarecer categorias como público-alvo e objetivos de cada política pública relacionada à juventude (definida como idade de 15-29 anos), além dos locais de seus balcões de atendimento e telefones úteis.

Será feito um amplo esforço em função deste trabalho, que resultará na entrega do “Guia de Políticas para Juventude”. Mas, sendo parte de decisões políticas e colocada no diálogo com reivindicações sociais, as políticas para juventude estão sujeitas a mudanças e transformações ao longo do tempo, e assim, se faz necessária uma atualização periódica do Guia.

Será responsabilidade da organização contratada para tratar da atualização e conteúdo do Portal da Juventude essa atualização periódica do Guia, por meio de uma metodologia desenvolvida na elaboração da primeira versão deste guia. Essa metodologia, que incluirá os contatos relevantes, o fluxo ideal para conseguir as informações sobre essas políticas públicas, e as dificuldades encontradas no processo, será fornecida pela Coordenação da Juventude.

7. TAREFAS DO CONTRATO DE ATUALIZAÇÃO DO CONTEÚDO DO PORTAL DA JUVENTUDE

Existem diferentes tipos de tarefas das quais a instituição contratada ficará responsável, são elas:

Produção de notícias e cobertura de eventos

Como mencionado anteriormente a instituição deve acompanhar de maneira próxima as ações da Coordenação de Juventude e veicular notícias a respeito das ações de maneira simples e concisa, com o objetivo de situar essas ações nas atuais pautas da juventude, mas buscando também contemplar os temas dos direitos humanos e cidadania.

Deve-se acompanhar os principais jornais e revistas – em meios eletrônicos ou não –, além de blogs e websites relevantes para as pautas da juventude paulistana e ligados aos temas de direitos humanos e cidadania. Já que a política e os movimentos sociais populares se constroem de maneira dinâmica e sincrônica, imersos em uma rede, a instituição deve estar muito atenta às conexões e debates entre as diferentes opiniões nesse campo. É necessária também uma visão crítica dos acontecimentos e tratamentos dos temas.

A produção colaborativa de conteúdo para o Portal, por parte dos Jovens Agentes de Notícias, deve ser sempre acompanhada pela instituição contratada, de maneira a garantir, na medida do possível, verificação das fontes e relevância das notícias em função das pautas e temas vigentes.

Moderação da seção “Trocando ideias” e atualização do “Faça parte”

A instituição ficará com a responsabilidade de moderação dos textos e comentários publicados pelos usuários do Portal e do aplicativo, de maneira a promover a discussão a respeito de temas relevantes às pautas da juventude, mas também conversas a respeito de eventos e outros interesses diversos que surgirem ali.

Além disso, a atualização da rede de voluntariado tem grande importância, por garantir que as informações são atuais e que aqueles buscando voluntários para uma causa podem oferecer boa infra-estrutura para as pessoas que querem ajudar.

Atualização do banco de dados do Guia de Políticas para Juventude e Equipamentos Públicos

A instituição será responsável por uma revisão e atualização periódica do banco de dados usado para alimentar a seção “Na minha área” do website do Portal e “Guia de políticas e equipamentos públicos” do aplicativo móvel.

8. DO TEMPO DE CONTRATO PARA MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PORTAL

O contrato entre a instituição contratada e a Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, para a alimentação de conteúdo e manutenção do Portal da Juventude, além da atualização do Guia de Políticas para juventude, deve durar um ano, renovável por mais um ano.

9. DESENVOLVIMENTO DO APLICATIVO “PORTAL DA JUVENTUDE”

O produto deverá ser entregue em três etapas.

Primeira etapa

Inicialmente, deve-se definir e detalhar um projeto de layout, funcionamento e arte do aplicativo para smartphones e tablets. Este primeiro projeto deve passar pela aprovação da Coordenação de Políticas para Juventude, e estará sujeito a alterações e acertos.

Assim, o produto desta primeira etapa deverá ser um projeto de arte layout e funcionamento que contemple as necessidades do aplicativo e que seja, conforme mencionado anteriormente, simples, inteligível e atraente para o público que irá utilizá-lo.

Segunda etapa

Em seguida, o desenvolvimento se centrará na adição dos dados, e alinhamento e adaptação dos bancos de dados fornecidos pela Coordenação de Políticas para Juventude, referentes às diferentes políticas e equipamentos públicos direcionados aos jovens, usados no website do Portal da Juventude, para o aplicativo móvel. 

Esta etapa também se destina a testes e readaptações, baseadas nos novos dados coletados e compartilhados pela Coordenação de Políticas para Juventude com a instituição contratada, de maneira a atualizar a interface com novas necessidades e categorias presentes nas políticas, além de acertos a respeito de funcionalidades do aplicativo.

Terceira etapa

A última etapa deverá ser um produto final em forma de aplicativo para plataformas de smartphone e tablet, incluindo os sistemas Android, e iOS e Windows Phone, em suas versões mais atualizadas (Android 4.4, iOS 7 e Windows Phone 8.1).

Esta etapa deve também contemplar a criação de um sistema de atualização e moderação das diferentes áreas do aplicativo, de modo que, conforme políticas públicas forem criadas, expandidas ou alteradas elas possam ter sua contrapartida atualizada no aplicativo.

10. CRONOGRAMA DE ENTREGA DO APLICATIVO “PORTAL DA JUVENTUDE”

As etapas da entrega do aplicativo se distribuirão ao longo de 5 meses do seguinte modo:

	Produtos
	Início
	30 dias
	60 dias
	90 dias
	150 dias

	Briefing e detalhamento do projeto.
	X
	
	
	
	

	Projeto de arte e layout de funcionamento.
	
	X
	
	
	

	Entrega da versão de testes do aplicativo.
	
	
	X
	
	

	Período de testes e readaptações do aplicativo, com base em necessidades da Coordenação e reuniões com o desenvolvedor do Portal. Entrega da versão final do aplicativo, já incluído no banco de dados virtual das principais plataformas móveis.
	
	
	
	X
	

	Período de manutenção de bugs e correção de problemas na experiência dos usuários. Entrega de sucessivas atualizações do aplicativo.
	
	
	
	
	X


O orçamento da instituição deve prever horas para reuniões de briefing e readaptação em conjunto com a Coordenação de Juventude para alinhamento de funcionamento do aplicativo.

O prazo para entrega do produto final é 5 meses após a assinatura do contrato, em forma de um aplicativo disponível para download nas bibliotecas virtuais das diferentes plataformas móveis.

A instituição contratada deve ter conhecimentos em programação e webdesign, além de experiência em comunicação e atuação com juventude e e direitos humanos.

11. FORMA DE PAGAMENTO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O pagamento será realizado em 06 (seis) parcelas, mediante a entrega dos produtos especificados no cronograma físico financeiro abaixo:
	Parcela
	Valor
	Condição
	Produtos

	1
	R$ 120.000,00
	30 (trinta) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos.
	Plano de trabalho, distribuição de competências e cronograma de entregas da moderação, produção e manutenção de conteúdo para o Portal, além do projeto de arte e layout inicial de funcionamento do aplicativo para smartphones e tablets.

	2
	R$ 36.000,00
	90 (noventa) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos especificados no Termo de Referência para cada etapa de trabalho, conforme cronograma físico financeiro.
	Manutenção, moderação dos conteúdos veiculados, e produção de notícias no Portal da Juventude, e entrega de versão final do aplicativo para smartphones e tablets.

	3
	R$ 36.000,00
	150 (cento e cinquenta) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos especificados no Termo de Referência para cada etapa de trabalho, conforme cronograma físico financeiro.
	Manutenção, moderação dos conteúdos veiculados, e produção de notícias no Portal da Juventude, além eventuais correções de bugs e atualizações do aplicativo para smartphones e tablets.

	4
	R$ 36.000,00
	210 (duzentos e dez) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos especificados no Termo de Referência para cada etapa de trabalho, conforme cronograma físico financeiro.
	Manutenção, moderação dos conteúdos veiculados, e produção de notícias no Portal da Juventude.

	5
	R$ 36.000,00
	270 (duzentos e setenta) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos especificados no Termo de Referência para cada etapa de trabalho, conforme cronograma físico financeiro.
	Manutenção, moderação dos conteúdos veiculados, e produção de notícias no Portal da Juventude.

	6
	R$ 36.000,00
	365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da assinatura do contrato, mediante entrega dos produtos especificados no Termo de Referência para cada etapa de trabalho, conforme cronograma físico financeiro.
	Manutenção, moderação dos conteúdos veiculados, e produção de notícias no Portal da Juventude.
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